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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho do Chefe da Casa Civil: 

De 25 de Junho de 1993: 

Manuela Rocha Dias, ajudante de serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A, do quadro da Presidência da Repú-
blica - ç*nçedida a licença sem vencimentos de longa 
duração, nos termos do n:° 1 do artigo 47:0  do Decreto-
-Legislativo n° 3/93 de 5 de Abril, com efeitos a par-
tir de 14 de Junho de 1993. - (Dispensado de anota-
ção pelo Tribunal de Contas). 
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Despach do director de Gabinete do Primeiro Mi-
nistro por delegação: 

De 31 de Março de 1992: 

José Lopes da Silva, oficial administrativo, referência 8, 
escalão B, do quadro do pessoal administrativo da Di-
recção-Geral de Administração  da Presidência da Repú-
blic - proniovdo no cargo de oficial princ.pal, refe-
rência 9, escalão C, ao abrigo no n° 1 do artigo 6.0 do 
Derceto-Lei n.° 154/81, conjugados com os artigos 2 0  
do Decreto-Lei n 98/87 e 74 0  do Decreto-Lei n° 86/92 
(PCCS). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no eap'tud l.°, divisão 2.°, código 1.2 do 
orçamento para 1993 - (Vsado pelo Tribunal  de Contas 
em 20 de Julho de 1993) 

Direcção-Geral de Administração da Presidência da Re-
pública, na Praia, 23 de Julho de 1993.—A d-rectora-geral 
de administração, Lourdes C. Miranda. 

op 

CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção dos Serviços de Adrninisiraçio 

Despacho de S. Ex.0 o Pr:meiro Minisiro: 

De 9 de Junho de 1993: 

João Renato Lima, licenciado em gestão de empresas pela 
Universidade de Évora-Portugal, quadro da ASA -Em-
presa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea - E, P., 
requisitado, ao abrigo do Decreto-Lei n.° 56/73 de 15 
de Julho, para, nos termos do artigó 32.1  das Bases Ge-
rais ds Empresas PúbLcas, aprovadas pela Lei n.° 
61/111/89, de 30 de Dezembro, conjugado com o refe-
rido diploma, exercer o cargo de director f-nanceiro da 
ELECTRA - Empresa Pública de Abastecimento de Elec-
trcidade e Água, por um período de um ano renovável. 

O encargo correspondente será satisfeito pelo orça-
mento privativo da Eléctra. -(Isento de visto do TrIbunal 
de Contas de conformidade com a nota n.° 830/TC/93, de 
22 rIs Julho), 

Di-ecção dos Serviços de Administração do Gabinete do 
Primeiro Mnirtro, na Praia, 26 de JUibo de l'123. —O di-
rector de serviço por substituição, Tomás de SI Noguera. 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Estado-Maior das Forças Armadas 

Despacho de S. Ex.a o Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, por delegação de S. Ex.0  o Mi-

da Defc a Naconal: 

De 5 de Abril de 1993: 

Maria Alves Comes, escriturária-dactilôgrafa, refesncia 2, 
escalão A, do Departamento de Pessoal do ii. todo M:ior 
das Forças Armadas - promovida nos termos do artigo' 8,0 
n.° 2 do Decreto-Lei n.° 154/81, conjugado com o a t go 2.0  
do Decreto-Lei n,° 08/67, com obervânc a do arigo 74° 
do Decreto Lei n.° 86/92 de 16 de Julho d° 1992 a es-
criturária-dactilógrafa, referência 2, escalão II. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 5., código 44.9 do orçamento vigente.-
(Visado pebi Tribunal de Contas em 13 de Julho de 1993), 

Estado-Maior das Forças Armadas, na Praia, 19 de Julho 
de 1993.-0 director do serviço, Arsênio Emílio Sonsa Ta-
vares. 

MINISTËRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação 

Despachos de S. Ex.6  o Ministro de Estado e da 
Justiça e Trabalho: 

De 17 de Julho de 1993: 

Domingos Antunes dos Ramos, ajudante, referência 6, es-
calão A, do quadro da Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação - dem-tido do referido cargo, 
nos termos da alínea f) do n.° 1 do artigo 14.0  do Es-
tatuto Disciplinar dos Agentes da Administração P 
blica, por ter cometido a infracção referida na alínea e) 
do artigo 28.0  do mesmo Estatuto. 

De 21: 

Emílio Lopes Tavares, escriturário- dactilógrafo, referência 2, 
escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos Registos. 
Notariado e  Identifcação, aplicada a pena a que se 
refere a alínea e), do n.° 1 do artigo 14.1  d0 Estatuto 
Disciplinar dos Agentes da Administração Pública. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 2 de Julho de 1993: - O director-geral por subs 
tiluição, Luís José Landim. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.0  o Ministro de Estado e da Jus-
tiça e Trabalho: 

De 3 de Abril de 1993: 

Benvindo Fortes Delgado, oficial de di1igncias, prov sório, 
esc. ind. D. 200, do quadro das Sccretarias JudiciaIs e 
do Mnistério Público -nomeado, def nitivam nte, no 
referido cargo, nós termos do § l.° do artigo i-7.0  cio 
Estatuto do FuncicnaLsmo. - (DLpensacio da arotação 
do Trbunal de Contas). 

De 6: 

José Maria Pina Aradjo e  Joaquim Mend'o Viena, cfcinis 
de d ligências, interinos, referência 6, eocsa ind. D. 
200, do quadro das Secreiaras Jucbc'ais e do Minsté-
rio públIco, com colocação no 2.0  Juzo Cível cia 1ia3 

tranfcridos nos termos do artigo 13 0  do "e,-reto-Lei 
n.° 10/89, por urgente conveniência dos servç05 para 
a Procuradoria Regional da Praia. 

O encargo resultante deste despacho tem caMn'eno na 
dotação do capítulo l:°, divisão 9, código 1.02 do orça-
mento vgente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
21 de Julho de 1993): 
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De 22 de Junho: 

Paulino Rodrigues, procurador sub-regional, escala mdi-

ciária 108, de nomeação de-nitiva do quadro da Mag:s-

tratura do Ministério Público, com colocação na Pro-

curadoria Regional da Praia - transferjdo, por urgente 

converiiênca dos serviços, nos termos do artigo 9:' e do 

ii:' 3 do artigo 22:' da Lei n.° 33/111/87, para a Pro-

curadoria Regional de Santa Catarina, onde irá desem-

penhar as funções de adjunto do Procurador a partir 

de 1 de Julho. 

O encargo resultante desta despesa tem cabimento 

na dotação do capítulo 1., divisão 9.°, código 1:02 do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 

em 21 de Julho de 1993). 

Despacho de S. Ex:0  o Procurador Geral da República 

De 30 de Setembro de 1992: 

João Alberto Barros Tavares, adjunto do Procurador da 

República da Comarca de Santa Catarina - transferido 

da referida Comarca para a Procuradoria da República 

da Cómarca do Maio, nos termos do n.° 3 do artgo 22.0 

da Lei n.° 33/111/87, onde deverá apresentar-se ime-

diatamente. 

Drecção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 26 

de Julho de 1993. O director-geral. José Barbosa Vi-

cente. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ES 1 RANGLIRUS 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a o Ministro dos Negócios Estran-

geiros: 

De 2 de Janeiro de 1992: 

41írio Vicente Silva, conselhe.ro  de EmbaIxada do quadro 

de pessoal do Ministéro dos NegócIos Estrangeiros - 

promovido a ministro p1enp0tenc1ári0, nos termos da 

alínea d), artigo 5:' do Decreto-Lei n.° 76/91, de 30 de 

Julho, conjugado com o nY 1 do Decreto-Lei ri:' 150/91, 

de 19 de Outubro e conjugado com o Decreto-Lei n.° 181/ 

/91. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capi-

tulo L°, divisão 9•0  do código 1:2 do orçamento vigente. 

(Visado pelo TrIbunal de Contas em 19 de Julho de 

1993): 

Despachos de S. Ex,0  o Secretário de Estado da 

Emigração e Comunidades: 

De 23 de Junho de 1993: 

Luís António Valadares Dupret, 1.0  secretário de Embai-

xada do quadro do pessoal diplomático do Ministério 

dos Negóc:os Estrangeiros promovido a conselheiro de 

Embaixada, referência 16, escalão A; nos termos da alí-

nea c) do artigo 5:' do Decreto-Lei n:° 76/91, conjugado 

com o artigo 2.0  do Decreto ri.° 98/87 e artigo 74:' dQ 

Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho.  

Manuel Augusto Lima Amante da Rosa, 1. secretárij de 

Embaixada do quadro do pessoal &plomático do M'nis-

téro dos Negócios Estrangeiros - promovdo a conse-

1hero de Embaxada, referência 16, escalão A, nos ter-

mos da alínea c) do artigo 5.0  do Decreto-Lei n.° 76/91, 

conjugado com o 'artigo 2. do Decreio n.° 93/87 e 

artigo 74.0  cio Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Raúl Jorge Vera-Cruz Barbosa, 1.0  secretário de Embai-

xada do quadra do pessoal diplomático do MinistérIo dos 

Negócios Estrangeros -promovido a conselheiro de Em-

baixada, referência 16, escalão A, nos termos da alí-

nea c) do artigo 5:° do Decreto-Lei n:' 76/91, conju-

gado com o artigo 2,0  do Decreto n.° 98/87 e artigo 74.11  

do DecretO-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

José Luís Fialho Rocha, 2.0  secretário de rimbaixicia do 

quadro do pessoal diplomático do Mknisiério dos Negó-

cios Estrangeiros promovido a 1.0  secretáro de Em-

baixada, referência 15, escalão A, nos termos da ali-

nea b) do artigo 5:0  do Decreto-Lei ri.°  76/91, conjugado 

com o artigo 2,0  do Decreto ri.°  98/87 e artigo 74.0  do 

Decreto-Lei n° 86/92 de 16 de Julho. 

Daniel António Pereira, 2.0  secreíário de Embaixada do 

quadro do pessoal diplomátco do Mnstéro dos Negó-

cios Estrangeros -promovido o l:° secretário de Em-

baixada, referência 15, escalão A, nos termos da alí-

nea b) do ariigo 5.0  do Decreto-Lei ri» 7 6/91, coajugaclo 

com o artigo 2» do Decreto ri.°  98/87 e artIgo 74.0  do 

Decreto-Lei ri» 86/92, de 16 de Julho. 

José Armando Filomeno Ferreira Duarte, 2,0  secretário de 

Embaixada do quadro do pessoal diplomático do ML 

nistér.o dos Negocios EsLrangeirps -promovido a 1.° Se-

cretáro de Embaixada, referência 15, escalão A. nos 

termos da alínea b) do artigo 5.0  do Decreto-Lei ri:°  76/ 

/91, conjugado com o artigo 2» do Decreto ri» 98/87 e 

artigo 74» do Decreto-Lei n» 86/92, de 16 de Julho. 

Mário Ferreira Lopes Camões, 2.1  secretário de E ubai-

xada do quadro do pessoal diplomático do Mnistério 

ds Negócos Estrangeiros-  promovido a 1.0  secretário 

de Embaixada, referência 15, escalão A. nos termos da 

alínea b) do artigo 5.0  do Decreto-Lei ri.°  76/91, con-

jugado com o artigo 2.0  do Decreto ri.° 98/87 e art_go 
74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Arnaldo Delgado, 2.0  secretário de Embaixada do quadro 

do pessoal dplomático do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros - promovido a 1.0  secretário de Embaixada, 
referência 15, escalão A, nos termos da alínea b) do 
artigo 5.0  do Decreto-Lei ri.° 76/91, conjugado com o 
artigo 2.0  do Decreto ri.° 98/87 e artigo 74.0 do De- 

creto-Lei ri.° 36/92 de 16 de Julho. 

César Augusto André Monteiro, 2.0 secretário de Embai-

xada do quadro do pessoal diplomático do M.nistério 

dos Negócos Estrangeiros -promovido a 1.0  secretário 

de Embaixada, referência 15, escalão A, nos termos da 
alínea b) do artigo 5.0  do Decreto-Lei n.° 76/91, con-

jugado com o artigo 2.0  do Decreto ri.°  98/87 e artgo 
74.0  do Decreto-Lei ri.°  86/92 de 16 de Julho. 

Daniel Leopoldina Soares de Oliveira, 3•o recr€tiri d 

Embaixada do quadro do pessoal diplomático do Mi-

nlstério dos Negócios EStrangeIros -promovido a 2.0  

secretário de Embaixada, referência 14, escalão A, nos 

termos da alínea a) do artigo 5.0  do Decreto-Lei ri.° 
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76/91, conjugado com o artigó 2.° do Decreto 12.0 98/87 
e artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Júlio César Freire Morais. 3.0  secretário de Embaixada do 
quadro do pessoal diplomático do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros - primovido a 2.0  do secretário de Em-
baixada, referência 14, escalão A, nos termos da alínea a) 
do artigo 5,0 do Decreto-Lei n.° 76/91, conjugado com 
o artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 e artigo 74.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Jorge Octávio Soares Silva, 3.° secretário de Embaixada di 
quadro do pessoal diplomático do Ministério dos Ne2ó-
cios Estrangeiros-  promovido a 2.° do secretário de Em-
baixada, referência 14, escalão A, nos termos da alínea a) 
do artigo 5,0  do Decreto-Lei n.° 70/91, conjugaciu com 
o artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 e artigo 74.0  do De-
creto-Lei n.° 36/92 de 16 de Julho. 

António Pedro Morais Fernandes, 3,0  secretário de Embai-
xada dó quadro do pessoal diplomático do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros -promovido a 2.0  secretár:o de Em-
baixada, referência 14, escalão A, nos termos da alínea a) 
do artigo 5,0  do Decreto-Lei n.° 76/91, conjugado com 
o artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 e artigo 74.1  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

Manuel Ney Cardoso Júnior, 3.0  secretário de Embaixada 
do quadro do pessoal diplomático do Ministér2o dos Ne-
gócios Estrangeiros -promovido, a 2.0  secretárli de Em-
baixada, referência 14, escalão A, nos termos da alínea 
a) do artigo 5.0  do Decreto-Lei n.° 76/91, conjugado com 
o artigo 2.1  do Decreto n.° 98/87 e artigo 74.0  do Deere-
ti-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 9.°, código 1,2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 27 de Julho de 
1993). 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos 
Humanos, 22 de Julho de 1993. - O director-geral por subs-
tituição, Octávio Carlos de Barros Gomes. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

])liccçio-Gcral da Administração Pública 
Despacho de S. Ex.0  o Ministro da Administração 

Pública e Assuntos Parlamentares: 

De 13 de Julho de 1993: 

Silvia Maria Castro Fortes Cardoso, professora do 4.0  ní-
vel, referência 13, escalão A, do Ministério da Educa-
ção, em exercício no Liceu «Domingos Ramos» - colo-
cada em comissão eventual de serviço, nos termos do 
artigo 4.1  n.° 1 a) do Decreto-Lei n.0  1/87 de 10 de 
Janeiro, para a frequência do Curso de Estudos Su-
periores Especializados em Gestão Pedagógica e Edu-• 
cacional em Setúbai - Portugal, durante o ano lec-
ivo de 1992/93, com início a partir de 14 de Novem-

bro de 1992. 

O encargo resultante da despesa em cabimento na do-
tação inscrita no capítulo l.°, divisão 48:, código 1:2 dó 
orçamenio vigente. 

Direcção-Geral da Administração Pública na Praia, 28 
de Julho de 1993.-A directora de serviços, Maria de Fá-
tima Duarte Almeida. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Direcção dos Serviços de Administração 
Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Administração 

Interna: 

De 2 de Julho de 1993: 

Maria Celeste Moniz, escriturária-dactilógrafa, ref. 2, esc. E, 
definitivo do quadro de pessoal da Direcção dos Serviços 
de Administração do Ministério da Administração Interna 
- reclassificada na categoria de assistente admini0tr, tiro, 
referência 6, escalão C, definitivd, do mesmo quadro e 
serviço, nos termos dos artigos 21.0  e 22.1  do Decreto-
-Lei n,° 87/ 92 de 16 de Julho, conjugados com a ari-
meira parte da alínea a) do n.° 2 do ar5igo 29.0  do 
Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho. 

Os encarg3s resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 2.0, divisão 5.,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
22 de Julho de 1993). 

Direcção dos Serviços de Administração do Ministérk 
da Administração Interna, na Praia, 27 de Julho de 1993. 
-0 director de serviços, Orlando António dos Santos. 

oo— 

MINISTËRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex:a  o Ministro das Finanças e 

do Planeamento: 

De 4 de Fevereiro de 1992: 

Daniel OLveira, fiscal de imposts, referência 5, escalão 
A, da Direcção-Geral das Contribujçõ% e Impostos, 
de nomeação definitiva promovido a escalão D, da 
mesma referência nos termos do artigo 47.0  do De-
creto-Lei n. 148/87, conjugado com os Decreto-Lei n.os 
150 e 181/81 e o artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 6,0, código 1.2 do orçamento vigente..—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho de 1993). 

De 5: 
Irlanda de Pira Lopes, esc!riturária_daci1ógrafa, referên-

cia 2, escalão A, do Fundo de Desenvolvimento Na-
cional, de nomeação definitiva promovida ao esca-
lão B, da mesma referência, nos termos do artigo l. 
dó Decreto-Lei n,° 150/91, conjugado com o Decreto-
-Lei n.° 181/91, e artigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 154/81 
e o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento no orçamento vigente do 
Fundo de Desenvolvimento Nacional. 

De 22: 

Carlos Manuel Rodrigues Pires e Duma Colete Monteiro 
Pinto, assislentes administrativos, referência '6, escalão 
A, da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, 
de nomeação definitiva -promovidos ao escalão C, da 
mesma referência, nos lermos do n.° 1 do artigo 6.0  
do Decre,to-Lei n.° 154/81, conjugado com os Decretos-
-Leis n.°' 150 e 181/91 e o artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 
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De 8 de Julho: 

Cláudio Nelson Moreno Barbosa, secretário de finanças, 

estagiário da Direcção-Geral das Contribuições e Im-

postos - nomeado, proviriamente, secre5á.rio de Fi-

nanças, referência 8, escalão B, nos termos do artigo 

56.0  do Decre10-Lei n.° 64/92 de 5 de Junho, coniugad 

com o artigo 27:0  do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação orçai1enta1 ins-

crita no capítulo l.°, divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento 

vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho 

de 1993). 

Despachos de S. Ex.,  o Ministro das Finanças: 

De 20 de Maio de 1993: 

Maria do Livramento Spencer Rodrigues, escrlturária-

-dactilógrafa, referência 2, escalão A contratada, da 

Direcção-Geral da Administração - nomeado, proviso-

riamente no cargo, nos termos do artigo 74.0  do Decreto-

-Lei n.° 86/93, conjugado com o a,° 1 do ar:igo 8.1  cio 

Decreto-Lei n.° 154/81 e o artigo 27. ,  do itica,isl.o cio 

Fur.c"onal:smo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscri<a no capí-

tuló 1.11, diviscio 13.. código 1,2 do orçmeato vigr,te. 

Fidêlia de Jesus Silva  Évora, amanuense do quadro de 

pessoal da Direcção-Geral das Contribuições e  Impos-

tos, classificada em primeiro lugar no concurso de 5er-

ceJiros oficiais -nomeada provisoriamente, assistente 

Adminjsrativo Referênçia 6 escalão A, nos termos do 

artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92, conjugado com o 

artigo 27:0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrola no capí-

tulo 1:°, divisão 6.', do código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 19 de Julho 

de 1993). 

Dospacho conjunto de S. Ex,11  os Ministras das Fi-

nanças e da Administração pública e Assuntos 

Parlamentares: 

De 6 de Julho de 1993: 

Alberto Mendes Borges. secretário de Finanços estagiário, 

assaia:>ado desde Ju'ho/92, da Direcção-Geral do Or-

çamento -nomeado provisoriamente no cargo de iécflcO 

profss'onal de 1.0  nível referência 8 escalão B, nos ter-

mos do art'go 33 do Decreto-Lei ni 36/92. do Estatuto 

do Funciona1imo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tu'o 1.'. divisão 4,0,  código 12 do orçamento vigente. - 

(,Vsado pelo Trbuna1 de Contas em 22 de Julho de 

1993). 

Despacho de S. Ex.1,  o Secretário de Estado das Fi-

nanças. 

De 11 de Março de 1993: 

Ana Maria Moreira Sanches, escriturária-dactilógrafa, re-

ferência 2 escalão A, interina, com mais de 1 ano de 

serviço, da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-

tos - nomeada provisoriamente no cargo, no termos 

do n.° 1 do artigo 1:0  do Decreto-Lei n° 1/93, conju-

gado com o artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo.  

A despesa tem cabimento na dotação inscrito no capí-

tulo 1.", divsão 6.0,  código 1:02 do orçamento vigente. - 

Vlsado pelo Tribunal de Contas em 12 de Juho de 

1993). 

Despachos do director do Hospital «Dr. Agostinho 

Neto», por delegação de S. Ex. o Min:stro do 

Saúde: 

De 15 de Julhõ de 1993: 

Manuel António de Pina, agente da guarda fiscal do Minis-

tério das Finanças — hõmologado o parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento, que é do seguinte teor. 

«Que o examinado se encontra apto a reiornar as 

suas actividades profissionais. Que as faltas dadas 

ao serviço até a data actual sejam justificadas». 

Patrícia dos Santos Almeida, ajudante de serviços gerais cia 

Direcção-Geral das Contribuições e Impostos -- homoio-

gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, que 

e do seguinte teor: 

«Pode continuar as suas actividades profisioriais em 

regime moderado». 

Filas Correia Furtado, secretário de finanças, referência 8, 

escalão B, da Direcção-Geral das Contribuições  e Im-

postos, que se encõntrava de licença il'mita',la - homo-

logado o parecer da Junta de Saúde, que é do seguinte 

teor: 

«Apto a retomar as suas activ:dades prof.ss>onai:s». 

Direcção-Geral de Administração do Ministéro das  Fi-

nanças, na Praia, 27 de Julho de 1993.-0 director-geral, 

José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

Comando da Polícia Fiscal 

Despachos de S. Ex.0  o Mnislro da.. Fhionças e cio 

Planeamento: 

De 10 de Setembro de 1992: 

Nos termos da alínea a) do artigo 45.1  do Decreto n.° 80,U, 

de 27 de Agosto, mandado aplicar à guarda fiscal polo 

Decreto-Lei n: 93/92 de 27 de Julho, são jromovidos 

a sub-chefes ajudantes, os seguintes sub-chefes definiti-

vos da guarda fiscal: 

JOSe Pereira da Silva Júnior; 

Vicente Moreno Ramos; 
Carlos Lopes; 
José Bento; 
BentO Silva Santos. 

Nos termos da alínea b) dó artigo 45.1  do Decreto n." 80,38, 

de 27 de Agosto, mandado aplicar à guarda fiscal teio 

Decreto-Lei n.° 93/92 de 27 de Julho, são promovidos 

a sub-chefes os seguintes agentes de 1.0  classe defini-

tivos da guarda fiscal: 

Agnelo Jorge; 
Ilídio Leitão Mosso; 
Marcos Andrade Nascimento; 

Fulgêncio do Silva; 
Cesário Semedo Costa; 
Gabriel A. Mendes Teixeira; 
Daniel dos Santos Britô. 

Nos termos das disposições conjugadas do n.° 2 do artigo 6.0  

do Decreto-Lei n.° 43/84, de 5 de Maio, com a alínea 
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b) do artigó 20.0  do Decreto n.° 80/88, de 27 de Agosto, cultura e Animação Rural -nomeada, deíinilivamente, mandado aplicar à guarda fiscal pelo Decreto-Lei n o no referido cargo, nos termos do parágrafo 1.° do ar- 93/92, de 27 de Julho, são promovidos a agentes de tg0 27.° do Estatuo do Iuneional5m0 e art go 37° 1.1 classe, os seguintes agentes de 2.0 classe da guarda § 1.1  do mesmo estatuto. - (Vsado pelo Tribunal de fiscal: Contas em 19 de Julho de 1993): 
Osvaldo Vieira de Andrade; 
António Correia Silva; 
Hipólito Cabras; 
Zeferino Tavares; 
Bartolomeu Lopes; 
Domingos Lopes; 
Eusébio Gomes Monteiro; 
Martinho Mendes Fernandes; 
Naturino Tavares; 
Julião Lopes Gonçalves: 
Pedro Viera Cabral Semedo; 
Manuel Lopes Tavares; 
João Batsta Santos; 
Alberto Lopes Cardoso; 
João Centeio Barbosa; 
Juvinal Rodrgues Sanches; 
Francsco Moreno: 
João Spencer; 
Armando Monteiro; 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.1. dvicão 8., código 1.2 do orçamento vigente. (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 30 de Junho de 1993). 

Despachó conjunto de S. Ex. os Ministros das Fi-
nanças e da Administração Pública e Assuntos 
Parlamentares 

De 19 e 22 de Março de 1993, respectivamente: 
São nomeados provisoriamente, nos termos do artigo 27.0  do 

Estatuto dó Funcionalismo em vigor, conjugado com o 
Decreto Legislativo n.° 144-A/92 de 24 de Desembro, o.° 
3, do artigo 3.0  da Lei n.° 61/IV/92 e artigo 8. do De-
creto-Lei n.° 46/89, para exercerem o cargo de agentas 
de 2.1  ciasse da guarda fiscal, os indivíduos abaixo desig-
nados, que frequentaram com aproveitamento o úitmo 
curso de formação de agentes, e colocados como a seguIr 
se issciiC] 

Alcides dos Santos Batalha Lopes -Comando da 
Guarda Fiscal. 

Alberto Moreno Tavares - Secção FIscal da Puaia. 

As despesas têm cab mento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisã 8., código 1.2 do orçamento vig ne. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1993). 

Comando da Guarda Fiscal, na Prai a, 19 de JuFo de 
19931.-0 comandante, Viciar Manuel Quc?iclo Vrbz. 

MIN fSiO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RUk.&JJ 

flirecçíoCcra de Administração 

Despacho de S. Ex.,  o Secretár'o de Estado do De-
ranvolvlmento Rural: 

De 23 de Janeiro de 1991: 

Fdé'ia Ferreira Santos Silva, escrit-jrára-dasi lógrafa de 
2.° Classe do Gabnete do Minsatérlo das Pescas, Agri- 

Despachos de S. Ex.0  o Secretário de Estado da 
Agricultura: 

De 11 de Junho de 1993: 

José Carlõs Cabral, técnico profissional, 1,5 nível, rife-
rência 8, escalão E, da Direcção-Geral de An mação 
para o Desenvolvimento Rural e Pescas do Minstrio das 
Pescas, Agricultura e Animação Rural - promovido nos 
termos do artigo 2.° do Decreto n.° 98/87, conjugado 
com o artigo 21.1  do Decreto-Lei n.° 154/81 e artigo 74.0  
dó Decreto-Lei a.° 86/92, a técnico profissional de l. 
nível, referência 8, escalão G, 

Eurico da Rocha Soares, técnico profissional, 1.1  nivel, refe-
rência 8, escalão E, da Direcção-Geral de Anmação 
para o Desenvolvimento Rural e Pescas do Mmistório das 
Pescas, Agricultura e Animação Rural-promovido nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98, 87, conjugado 
com o artigo 21.° do Decreto-Lei o.° 154/81 e artigo 74.0  
dó Decreto-Lei n.° 86/92, a técnico profissional de 1.° 
nível, referência 8, escalão G, 
As despesas têm cabimentó na dotação inscrita no capí-

tulo 1., divisão 5•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

António Maria Fortes, técnico profissional, 1.0  nival refe-
rência 8, escalão E, dos Serviçós l7eg onai,3 do Ministé-
rio das Pescas, Agricultura e Animação Lural--promo-
vtdo nos termos do artigo 2. do Jdccreto n,° 98/87, con-
jugadd com o artigo 21.0  do Decreto-Lei n.° 154/81 e 
artigo 74° do Decreto-Lei n.° 86/92. a técnico p:ofssio-
nal, 1.0  nível, referência 8, escalão G. 

Maria da Glória Silva, técnica superior, referência 13, es-
calão E, do Instituto Nacional das Cooperativas do Mi-
nistérro das Pescas, Agricultura e Anriação Rural - 
promovid.a nos termos do artgo 2.0  do Decreto n.° 98/87, 
conjugado com o artigo 11.0  do Docreto-Lei n.° 184/81 
e 74.1  do Decreto-Lei a.° 86/92, a ténca superior, ra-
ferência 14, escalão B, do Instituto Nacionsl das Coose-
rativas cio Ministério das Pescas, Agricultura e Anima-
ção Rural. 

As despesas têm cabimentõ na dotação iflssrira no capi-
tulo 1 0, divisão 70, código 1.2 do orçarnonto vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 19 de Julho 
de 1993). 

Direcçãc.-Geral da Admini stração do Ministério das Pes-
cas, Agricultura e Animação Rural, na P-aia, 22 de Julho de 1993. —A dIrectora-geral, Maria da Glória SItua, 

MINISTÉRIO 1)0 TURISMO, 
LNUÜSTRIA E COMÉRCIO 

' ncãoCcrai de Adm inistra'çãr 
Despachos de S. Ex.' o Ministro do Turiamo, Indús-

tria e Comércio: 

De 27 de Julho de 1993: 

Alberto Moreno Tavares, técnico profssona, ao 1: niv;l, 
referência 8, escalão E, da Direcção-Geral de Adia ni 
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tração-exonerado do referido cargo, a partir da data A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 

em que tornar posse do cargo de agente de 2 ' classe da tulo 1.0,  divisão 3., códigõ 38.08.1 do orçarnenio vigente. 

guarda fiscal. - (Visado pelo Tribunal de Contas 13 de Julho de 1993). 

Alcides dos Santos Batalha Lopes, oficial administativO, 
referência 8, escalão B, da Drecção-Geral de Adminis-
tração -exonerado do referido cargo, a partir da data 
em que tornar posse do cargo de agente de 2' classe da 
guarda fiscal. - (Dispensados da anotação do Tribunal 
de Contas). 

DECLARAÇÃO 

Para os devidos efeitos se deolara que o condutor auta-

-ligero referêicia 2, escalão i, D anísio Gre3ório dos Santos, 

colocado na Direcção-Geral- do Comércio por desuachô de 
26 de AL-r-1 de 1993, publicado no Boletim O'ficiai n.° 23 de 

12 do corrente, continua detacado na Direcção Regional 
Co Cornclscio e Tusismo em S. Vicente. 

Direcção-Geral de Administração, na Praia, 27 de iulho 
de 1993.-0 dhector-gera em exercícid, Vcente Andrade 

Gomes. 
-----------o.o- 

\.EINISTÍIR[O DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação e 
Despirto: 

De 24 de Junho de 1993: 

Miguel Ângelo de Carvalho, professor 3.0  nível, referên-
cia 11, esca1ão A, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Calabaceira - dada por finda, a seu pe-
dido a comissão de serviço no cargo de director da 
referida escola com efeilps a partir de 29 de Junho 
de 1993.-  (Dipensado da anotação do Tribunal de 

Contas), 

De 13 de Julho: 

Dulce Irene Lush Ferreira Lima -professora do 4.0  nível, 
referência 13, esca1ão A provisória, da Escola de For-
mação de Professores do Ensino Secundário - exonerado 
do referido cargo, a seu pedido. - (Dispensado da ano-
tação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Edu-

cação e Desporto - Divisão de Recursos Humano-,,, na 

Praia, 22 de Julho de 1993.—O chefe divisão, por substituí-

ção, Fernando Ortet Fernandes.  

Comissão Nacional de Cabo Verde 
para a UNESCO 

Despacho de S. Ex.0  o Ministro da Educaçio e Des-
porto: 

De 21 de Junho de 1993: 

Claudina Henrique a Valadares Dupret, professora de 4.° 
níve1, referência 13, escalão B, do Liceu «Domingos 
Ramos» -requisitada para, nos termos do a.° :3 (lo 
artigo 11.0 do Decreto-Lei n.° 87/92 de 19 de Julho, 
exercer em regime de comissão ordinária de serviço o 
cargo de técnico superior, referência 13, escaã3 B, com 
a duração de um ano prorrogável. 

Comissão Nacina1 de Cabo Verde para a UNESCO, 

na Praia, 26 de Julho de 1993.-A secretária permanente, 
Fátima de Sousa Carvalho. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 29 de Dezembro de 1992. 

José António Borja Monteiro Barreto, professor do quadro 
do Ensino Básico Complementar, de nomeação defini-
tiva, na situação de licença ilimitada - autorzado o 
seu regresso no referido quadro, ficando colocado na 
Escola Industrial e ComercIal do Mindelo, com efeitos 
a partir de Outubro de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 54.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 22 de Julho de 

1993). 

De 16 de Março de 1993: 

Nomeia a abaixo discriminada, para, interinamente, exer-
cer a função docente no Liceu  ((Domingos Ramos», 
concelho da Praia, nos termos da alínea b) do Decreto-
-Lei n.° 5/93, de 15 de Fevereiro, durante o ano lec-
tivo 1992/93, com efeitos a partIr do ano transacto: 

Zaida Manuela Neves de Almeida Fonseca Freire, 
referência 13, escalão A. 

A despesa tem cabimento na verba :ricrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 48.0, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho de 1993) 

De 28 de Abril: 

Ariana Maria Borges Silva - coniratada para exercer fun-
ções docentes no Lceu de Assomada, concelho de Santa 
Catar na, nos termos da alínea c) do artigo 45 ° do 
Estatuto do Funcionalismo, referência 9, escalão C, 
durante o ano lectivo 1992/93, com efeitos a parPr de 
15 de Abril do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na verba n5cr1ta no capi-
tulo 1°, divisão 50, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Vsado pelo Tribunal de Contas, em 9 de Julho de 1993). 

De 17 de Maio: 

Jucelino Elisio Lopes dos Santos, professor de posto es-
colar profssonalizado, referência 7, escalão B - auto-
rizado o regresso, nos termos do artigo 4.0  da Por-
aria n.° 62/80, de 19 de Junho, com efeitos a par-

tir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas, em 9 de Julho de 1993). 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma Inexacta no Boletim 
Oficial n.° 28/93, II Série, de 16 de Julho, o despacho de 
S. Ex.a o Mnlstro da Educação e do Desporto, de 19 de 
Março, referente a autorização do regresso ao quadro da 

Escola Secundária da Ribeira Grande, da professora de 
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4 0  nível, referência 13, escalão A, Maria do Carmo Oliveira 
Monteiro, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Com efeitos a partir da data do despacho. 

Deve-se ler: 

Com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1992. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 28/93, II Série, de 16 de Julho; o despacho 
de S. Ex.,  o Ministro da Educação e do Desporto, de 16 
de Março, referenie  a nomeação interina; da professora da 
Escola do Ensino Básico Complementar «Regina Sdva». 
Fernanda Delgado Monteiro dos Reis, novamente se publica 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Referência 11, escalão A. 

Deve-se ler: 

Referência 9, escalãq C. 

Direcção-Geral do Ensino, 22 de Julho de 1993. - A 
directora-geral, Marina Gornes Sousa Ramos. 

Instituto Cabo-Verdiano de Acção Social 
Escolar 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educaç5o 

De 23 de Fevereiro de 1993: 

Oumar Dibacor Bê - contratado para, prestar serviço no 
ICASE, como técnico profissional 1.0  nível, referência 8. 
escalão B, por um período de um ano renovável nos 
termos da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, conjugado com o artigo 33:° do Decreto-Lei 
a.° 86/92: 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 2.0,  código 1:42 do orçamento dQ ICASE. 
-(Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Julho de 
1993). 

Instituto Caboverdiano de Acção Social Escolar, na 
Praia, 21 de Julho de 1993. A presidente, Valentina 
G. Monteiro. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administi ação 

Despachi de S. Ex. o Ministro da Saude. 

De 27 de Abril de 1993: 

São promôvidos mediante concurso, a técnicos adjuntos re-
ferência 11, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde os 
canddatos abaixo indicados, nos termos do artigo 2.1  
do Decreto n» 98/87 e artigo 13.1  do Decreto-Lei ri.0  
154, 81, conjugado com o artigo 74,1  do Decreto-Lei n.° 
86/92, de 16 de Julho. 

Luís Filipe Oliveira; 
Débora dos Santos. 
Maria José Pereira Neves, 
Carlos Alberto Rodrigues. 

Etelvina Maria Medina Lopes. 
Ivone Maria dos Santos Duarte, 
Maria José Andrade Correia Lima, 
Adão Monteiro Fonseca. 
Maria Cesarina Lima Rodrigues Cruz, 
Rita Benvinda S. A. Arteaga. 
Eunice Any Antunes, 
Maria da Luz E. M. Fonseca. 
Amilcar Gomas Martins, 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1., divisão 4?', código 1.2 do orçamento vigente, - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Julho de 19.93). 

De 21 de Maio: 

Marcelina Áurea do Rosário-  nomeada, provistiriamente, 
para, exercer o cargo de técnica adjunto, referência 1.1, 
escalão A, da Direcção-Geral de Farmác:a, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com a alínea a) do n.° 2 do artigo 28.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julhõ. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.', divisão 7,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Julho de 1993). 

De 20 de Julho: 

Aladino Monteiro Barbosa, auxiliar administrativo, referên-
cia 2, escalão C, da Direcção-Geral de Saúce - - nomea-
do, definitivamente, no refcrdo cargo, nos termos do 
§ 1.0  do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. - 
(Dispensado da anotação do Tribunal cl C&nas'u 

Maria Eduarda Teixeira, ajudante dos serviços  geras, re-
ferência 1, escalão A, da Rádio Nacional de Cabo Verde 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de So-
tavento, emitido em sessão de 20 de Julho de 1993, que 
é do segunte teor: 

«Que a examinada se encontra definivamente inca-
paz para o exercício de qualquer actividade Pro-
fissional». 

Teodora da Cruz de Carvalho Monteiro, ajudante dos ser-
vços gerais. referência 1, escalão A, da Direcção-Geral 
de Saúde - homologada o parecer da Junta de Si:? e de 
Sotavento, emido em 8 de Julho de 1993, que é do se-
guinte teor: 

«Que a examinada se encontra definitivamente inca-
paz para o exercício de qualquer actividade pro-

fssiona1». 

Direcção-Gera] de Administração, na Praia, 20 de Julhô 
de 1993.-0 d]rector-gearl José Maria Soares Bruto: 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Drccção-Ccia! de Administração 
Contrato de Prestação de Serviço 

De 17 de Maio de 1993 

Filomena MarTa Tavares Correia e Silva, contratada nos 
termõs da alínea e) do artigo 45.1  do Etatu'o do Fun- 
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c1onalsmo, para prestação de serviço no cargo de téc- AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 
nica superior referência 13. escalão B, da Dircçlo- 
-Geral da Comunicação Social do Minstério da Cultura ___________________ 

e Comunicação, com direito ao vencimento mensal 
de 40 480$ (quarenta mil, quatrocentos e oitenta escudos MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
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caboverd anos). 

O presente conhrato é válido por seis meses, renováveis 
a partir da data da sua publicação no Bolitim Oficial. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 30, código 1.2 do orçamento vigente. - Vi-
sado pulo Tribunal de Contas em 30 de Junho de 1993 

Direcção-Geral de Administração do MinTstér!d da Cul-
tura e Comunicação, na Praia, 29 de Julho de 1993. - O 
director-geral, Joaquim Mendes Correia. 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

Despacho conjunto de S. Ex.0  a Minstra da Cul-
tura e Cõmunicacão e de S. Ex.a o Presidrnte 
da Câmara Municipal da Praia: 

De 15 de Março de 1993: 

Mário Alexandre Lima Bettencourt, jornalista de 2:' ní-
vel. 2.0  classe, do quadro de pessoal da Rádio Isaconal 
de Cabo Verde-  requisitado rara, nos termos do 
n:° 3 do artigo ll.° do Decreto-Lei n:° 87/92 de 16 de 
Julho, conjugado com o artigo 15:0  do mesmo diploma, 
exercer em regime de comissão ordinária de seviço o 
cargo de director doa Servçm de Acção So'io - Cul-

tural da Câmara Municipal da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 620, artigo l.'°, n2° 2; do orçamento vigente. 

159) 

Íffi 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega do Mindelo 

Cartório cio Contencioso Aduaneiro 

EDITAL 

Agaiaaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfândega do Midclo. 

Faço saber que, nos termos dos fl.s 2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1993, são por este 
meio notificar os donos ou consignatários das viaturas a se- 
guir indicadas, a despacha-Ias no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data da publicação deste Edital, sob pena de não 
o frzendo. se  proceder a venda das mesmas em hasta pu-
blica 10 dias apos o termo do prazo acima referido: 

Uma vatura marca Peugeot 505 GL, con-:ignado a 
a Luis Eduino Gomes, vinda de Rotercidu (conheci-
mento n.° 504), pelo fim «STEPHAN J» entrado no 
porto de S. Vicente em 24 Dezembro de 1992, sob a 
contra - marca 541/92; 

Um barco de pesca, consignado a Carlos Alberto 
Lima da Graça, vinda de Roterdão conbecirnento n.0  
061), pelo n/rn «SANTO ANTÃO», entrado no porto 
de S. Vicente em 10 de Fevereido de 1993, sob a con-
tra -marca 47/93; 

Uma viatura marca Hiace Minibus, consignado a 
Stand Modern, vinda de Antuérpia (Conhecimento 
n.° 9) pelo nim «MINDELO», entrado no porto de 
S. Vicente em 5 de Março de 1993, soa a contra-
-marca 85/93. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e Outros de 
igual teor que serão afixados à porta do edifício desta Al- 
fândega, e nos lugares públicos de costume, publicando-se 
um eaemolar no B°letim Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 7 de Julho de 1993.-0 director, 
Aqvisaido Severino Pires Ferreira de Morais. 

Desgaclio de S. Ex.,̀  o Presidente da Câmara Muni-
cipal da Praia: 

De 27 de Abril de 1993: 

Octávio Lopes Correia, habilitado com o curso básico de 
contabil1dade geral - nomeado nos termos do n2° 1 do 
artigo 342° do Decreto-Lei n2° 86/92, de 16 de Julho, 
conjugado com o artigo 272° do Estatuto do Func10-
nalismo, para exercer; provisórlamente, o cargo de téc-
nico profiss:onal de 22° nível, referência 7, escalão A. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 30, artigo 1.0, divisão 12°, do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 13 de Julho 
de 1993). 

Câmara Municipal da Prata, 20 de Julho de 1993: - 

secretára municipal, Maria Fernanda Almeida Barbosa 

V. Monteiro. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

CERTIFICA 

mvi - Que a fotocópia apensa a esta certidão está con-
forme com o original. 

DOIS - Que foi extraída neste Cartório da escritura de 
folhas sessenta e cinco, verso a folhas setenta 

e cinco, verso do livro de notas para escrituras 
diversas, número sessenta e nove barra A. 
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TRÊS - Que ocupa onze folhas que têm aeoslõ o selo defesa dos legitimes interesses dos seus associados, através 
branco deste Cartório e estilo, todas elas,  nu- dos seus órgãos competentes junto de qualquer ent-dade 

o meraas e por ele, ajudante, rubrIcadas, pública ou particular, quer nacional, quer eatranguira. 

Praia, sete dias do mês de Abril de m'l novecentos e 
noventa e três. - O ajudante, J. Rodrigues. 

(Isento de selos e olum.nos 
ns termos da J.e1. Cnpterida. Re-
gistada sob o  n.° 2 264/93, 

Constituição da «Associação Caboverd ana de Apo-
sentados» - «ACA»: 

Em 25 de Março de 1993: 

Nó dia vinte e circo de Março de mil novE cotes e no-
venta e três no Cartório Notarial sito na Avenida Andrade 
Corvo, perante mim, licenciado, António Pedro Silva Vareja, 
compareceram: 

Primeiro-  Arnaldo Monteirõ Barreto, dvorciado, na-
tural do T,arrafaL 

egundo—Venôr,cio Joaouim de Sena Martins, casa-
do, natural do Tarrafal. 

Terceiro - Noel Monteiro de Sousa Pinto, casado, na-
tural de S. Vicente. 

Quarto-João de Deus Maxmiano, casado, natural 
da ilha de S. Nicolau. 

Quinto - João Quirino Spencer, casado, natural da 
lha de S, Nicolau. 

2.—Na prossecuçõõ dos seus fins, cabe ó ACA especifi-
camente: 

Apoiar os sécios e acua familiares, na resolvçio de 
todos os problemas conexos com a sua stuacão 
de aposentados; 

Debater e tomar poiro sobre os problemas da 
vida nacional e internacional que podem afec-
tar dos seus associados; 

Promover reuniões de natureza cultural e elaborar 
e divulgar documentação cem informsróes so-
bre as actividades da associação ou c5u0iseuer 
outros trePa 1-o cio cc revaiam de 'ntorese 
para as suas finalidades; 

Estabelecer e deceneolver relaoões de coopera'ão 
e intercâmbio com associações co.ngéncres na-
cionais ou estrangeiras; 

Ertah&erer relecilos com organ'smo flOCiOfllj5 OU 
estraapeiras, governmentais, ou não, cm tudo 
quanto dipa respeito ao desenvolvimento das 
suas activdadcs; 

Contribuir para elevação do nível de vicia dos seus 
associadís; 

Promover o intercênïbio entre os seus membros, 

3—A ACA de acordo com a sua ociurezo cio zoociaçõo 
Sexto - Luz  Cabral Dias da Fonseca, divorciado, de sol daredac!e sOCial, é sensível e preclinosto a c onerar 

natural da ilha do Fogo., na resolução de todas as questões que afectem os legítimos 
flitercsez e chreitos das i±lss es iflOiS cairne cida. 

Sétimo - Abrão Cabral Semedo Levy, vidvo, natural 
da Praia. Artigo 3. 

0tavo - Felix Gomes Monteiro, casado, natural da Séde 
Praia. 

Nono-Renato Lopes-casado, natural da Praia. 

Décimo-Vicente Andrade Gemes, casado, natural 
d,a S. Vicente. 

Décimo primeiro-Fernando da Palma Andrade, ca-
sado natural da Praia, 

Décimo segundo - José do Rosário de Almeida Car-
doso, solteiro, natural da ilha de S. Nicolau. 

Décimo terceiro -Alei des  Eurico Lopes de Barros, 
casado, natural da Praia. 

Décimo Quarto - Napoleão Bonaparte dos Santos, 
casado, natural da Boa - Veta. 

Décimo quinto-Jorge Ohnet Marques, casado, natu-
ral de S. Vicente, todos aposentados, residentes 
nesta cidade da Praia, pessoas idóneas, cuja iden-
tidade verifiquei por meu conhecimento pessoal. 

E por eles foi dito que constituem uma associaço, sem 
fins lucrativos que se regerá pelos seguintes e5tatutos, 

CAPÍTULO 1 

Disposições fundamentais 

Artigo 1.° 

Denomina çõo 

É constituida a Associação Caboverdiana de Aposentados, 
abreviadamente designada ACA, que se rege pelos presentes 
estatutos. 

Artigo 2.° 

Fins 

1.—A ACA é uma organização de solidariedade social, 
que tem como objectivo principal propor e seguir acções na 

A ACA tem a sua sede na cidade da Praia, podendo 
constituir delegações ou outras formas de reprinentaçio em 
qualquer pomo do território naconal ou no cstrangero, 
particularmente junto das comunidades Caboverdianas. 

Artigo 4.° 

A ACA é constituida por tempo indeterminado. 

Artgo 5° 

Património 

1, O património da ACA é constituido por tolos os bens, 
valores e direitos que adqu ra a tiulo onsro:o ou gratuito, 
para o exercido das suas actividades próprias. 

2. O património inicial da ACA é de vinte mil escudos. 

CAPÍTULO II 

Dos sócios 

Artigo 6.0  

Categorias 

1. A ACA tem as seguintes categorias de adotes: 

Ordinários: 

Honorários; 

e) Beneméritos, 

2. São sócios  ordinários todas as pessoas admitidas pela 
Direcção, mediante competente pedido de inscrção. 

3. São sócios honorários todas as pessoas que tenham 
prestado serviços relevantes à ACA ou sejam eleitos pela 
assembleia geral por dois terço dos asaociadcs pre:entes, 
sob proposta da Direcção ou de um grupo minimi) de dez 
sócios. 
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4. São sócios beneméritos as pessoas que tenham con- a) Pela aplicação da pena correspondente em pro- 
tribuido significativamente para o engrandecimento patri- Cesso discplinar; 
nsonial da ACA e sejam eleitos nos termos do número  
anterior. b) Pelo não pagamento das quotas por um período 

igual ou superior a três meses. 
A título póstumo, poderão ser proclamados sócios hono-

rários ou beneméritos as pessoas que preencham os requi-
cites exigidos nos números anteriore. 

São sécios fundadores todos aqueles que subscreverem 
Õ acto constitutivo da ACA. 

Artigo 70 

Admissão 

Podem ser sécios cia ACA todos os funciOnárIos do Es-
tado, dos municípios e empresas públicas na situação de 
aposenta(l.Ôs, reformados ou de ligados do serviço tara efeitos 
de aposentação, que fizerem a sua inscrição e ainda: 

Os aposentados das empresas privadas; 

Os pensionistas de qualquer outro organismo na-
cicnal ou eítrangeirõ que fizerem a sua inscri-
ção e declararem aceitar os presentes estatutos. 

Artigo 8.0 

Direitos dos sócios 

1. São direitos dos sócios ordinários: 

Eleger e ser eleitos por qualquer órgão da ACA; 

Gozar e usufruir das vantagens e regalias que a 
a ACA proporciona; 

e) Propor a admissão de novos associados; 

Fazer parte de comissões e grupos de trabalho 
para que sei em designados pela assembleia geral 
ou pela Direcção; 

Frequentar as instalações da ACA, assistir e par-
ticiear em reunões, conferências, excursões e 
outras actividades promovidas pela mesma; 

Consultar os estudos e documentos produzidos e 
receber as publicações da ACA; 

Consuit r os Puros e conls té dez dias antes da 
reunião da assembleia geral; 

Requerer a convocação da asssmh'eia geral extra-
nos termos regulamentares; 

1) Recorrer à as gmr'al das ri&ieaçães dos 
oeroais órgãos da ACA que considerar injustas 
ou decais; 

Gozar da garantia de defesa em proceeo disciplinar; 

Beneficiar da suspensão temporária 19 pagamento 
da eu uro de im.eossibiidae devida- 
mente coropsovada; 

1) Requerer a sua escusa de sócio, ccm trinta dias 
de anecedncfa, depos de saLi:fazcr os eocar-
gos em dívida-, 

m) Fazer-se representar nas sessões da a nembicia ge-
ral, mediante procuração botsLte. 

2. Os róccs níram no rer.ogro 'os seus rireilos 
quando tesihcm satisfeito a liquidação da júla e pago a 
prmeira quota. 

3. Nephiins membro da PrGA pode s'r .00fli,10  sem pro-
cesso disciplinar que lhe assegure os di:cit.s de defesa. 

4. São dreitos dos sócios honorários e beseiiiéritos os 
estsbeiesus pas a os sóios ordinárics, coa uns pç' rO  dos 
dire to, refemidos nas alíneas e), b) e i Co núaaso um. 

Artigo 9. 

Suspensão 

1. A qualidade de associailo da ACA suspende-se- 

2. Cessa a suspensão cdm a extinção da causa que fhe 
deu efeito. 

Artigo 10.0  

Perda da qualidade de sócio 

Perdem a qualidade de sócio; 

Os que se exonererem; 

Os que não pagarem as quotas por período igual 
ou superior a doze meses; 

e) Os que forem punidos aiim a pena de expulsão. 

Artigo 11.0  

Deveres 

1. São deveres dos sócios ordinários, 

Cumprir rigorosamente os estatutos, regulamentos 
e deliberações da ACA; 

Pagar pontualmente as quotas e outros encargos 
devidos; 

e) Aceitar os cargos para que forem eleitos ou de-
signados, desempenhando-os com zelo e dedi-
CaÇ ão; 

Prestar à ACA toda a colaboração que se mos-
trar útil e necessária; 

Defênsier e conservar o património da ACA: 

Levar ao conhecimento da assembleia geral ou do 
conselho fiscal, quaisquer irregularidades pra-
ticadas no âmbito d3 actividades da ACA; 

Zelar e contribuir para o prestígio da ACA, tanto 
interna ou externamente; 

Comunicar sempre a mudança de residência. 

2. São deveres dos sécios honorários e b(,n(,naéritos os 
estabelecidos para os ordinários, com excepção do disposto 
na alínea e) do número antecedente. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos 

Artigo 12.0  

órgãos 

São órgãos da ACA: 

A assembl&a geral; 

A direcção; 

e) O conselho fiscal. 

SECÇÃO 1 

Da assembleia geral 

Artigo 13.° 

Constituição 

i. A rssem1 leia geral é conttuída rola reunião de 
tcdiis os sócos, na plenitude dos seus dirolios asSociatiVOs. 

2. Os sécios honorários e b(-remér1foR têm assento na 
assembl&a geral, mas sem direito de voto. 

3. Podem ser convidadas para a arscmbleia geral, na 
qualidade de observadores, as entidades alie O moa da 
assembleia geral ou a direcção entenderem por conveniente. 
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Artigo 14.0 

Reuniões 

A assembleia geral reúne-se, ordinariamente uma vez 
por ano, no primeiro trimestre. 

A assembleia geral reúne-se extraordinariamente, sem-
pre que convocada pela mesa ou por iniciativa da direc-
ção, dó conselho fiscal ou ainda por um qufnio dos seus 
sócios ordinários. 

Artigo 15.° 

Quorum 

A assembleia geral não pode reunir-se, nem deliberar 
validamente, em primeira convocatória, sem a presença de 
mais de metade dos seus sócios ordinários. 

Artigo 16.0  

Cosnpetênna 

A assembleia geral é o órgão máximo da ACA a que 
todos os órgãos estão subordinados, competindo-lhe em 
especial: 

Garantir a manutenção dos princípfos inspiradores 
da ACA: 

Eleger os órgãos da ACA e revogar os mandatos 
respectivos; 

Aprovar o plano de actividades, o orçamento e 
as contas de gerência; 

Discutir e votar as grandes linhas de actuação 
da ACA: 

Discutir e vótar propostas de alteração rios esta-
tutos e regulamentos: 

Deliberar e decidir nos lucros regulamentares so-
bre questões disciplinares da sua competência, 
podendo nomear comissões de lnquérito, se 
necessárlõ; 

Apreciar e decidir sobre os recursos das decisões 
da direcção; 

li) Deliberar sobre a expulsão e readmissão de sécios; 

Autorizar a direcção a contrair empréstimos e a 
adquirir ou alienar bens imóveis; 

Demandar os corpos gerentes por faltas praticadas 
no exercícid dos seus cargos. 

Artigo 17.0  

Constituição da mesa 

A mesa da assembleia geral é constituída por um 
presidente, um vice-presidente, um secretário e dois vogais. 

Nas suas ausências e impedimentos o presilente da 
mesa da assembleia geral será substituído pelo vice-pre-
sidente. 

Artigo 18. 

Competência da mesa 

Compete à mesa da assembleia geral convacar a assem-
bleia geral e dirigir os seus trabalhos, 

SECÇÃO II 

Da direcção 

Artigo 19.0  

Constituição 

A direcção é constituída por um presidente, um vice-
-presidente dois secretários, um tesoureiro e dois suplentes. 

Artigo 20.° 

Reuniões 

A drecçào reune-se, ordinariamente, uma vez por mês 
e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo seu 
presidente ou pela maioria dos seus membros. 

As decisões cia direcção são tomadas por consenso 
por maioria de votos dos seus membros. 

Artigo 21.0  

Responsabibdade dos seus membros 

Cada membro da direcção é responsável, individual e 
colectivamente com os outros, por todas as deliberações to-
madas nas reuniões, salvo quando faça declarar em acta 
que foi olnírário à deliberação da maioria, 

Artigo 22.0  

Competências 

Compete à direcção: 

Gerir a ACA em conformidade com as orientações 
gerais traçadas pela assembleia geral; 

Executar a política definida pela assembleia geral 

a) Aplicar o regime disciplinar previsto nos estatutos; 

ci) Preparar e submeter à assembleia geral o plano 
de actividades, o orçamento e as contas de 
gerência; 

Deliberar sobre a instauração de acções judiciais, 
confessa desistir, transigir; 

Alienar ou onerar bens e equipamentos, sem pre-
juízo da competente autorização da assembleia 
geral; 

Constituir comissões ou grupos de trabalho espe-
cializados, de carácter temporário, para o estudo 
e parecer de questões concretas; 

Propor à assembleia geral a alteração dos Estatutos 
e a aprovação dos regulamentos internos; 

Criar delegações e representações cia ACA em ter-
ritório nacional; 

Propor à assembleia geral a criação de delegações 
e representações da ACA no estrangeiro: 

Representar a ACA junto das entidad(s oficial 
ou particulares; 

1) Reunir-se regularmente com o conselho fiscal, pres-
tando-lhe contas e facultando-lhe es ]ivrds, do-
cumentos e esclarecimento necessários 

Admitir, suspender, ou dispensar empregados, bem 
como fixar os seus salários, de acorro com as 
disposições legais vigentes; 

Estabelecer relações de cooperação com entidades 
nacionais ou estrangeiras; 

Exercer as demais competências atribuidas pelo 
regulamento ou por deliberação da assembleia 
geral. 

Artigo 23.0  

Competência do presidente 

1. Compete ao presidente da direcção: 

Praticar os actos de gestão corrente da ACA: 

Convocar as reuniões de direcção e dirigir os seus 
trabalhos; 

a) Representar a ACA em juízo e fora dele; 

d) Exercer as demais competências que lhe forem atri-
buidas pelos estatutos, regulamentos e delibera-
ções da assembleia geral. 
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Artigo 24.° 3. Cada membro dispõe de um voto singular da lista. 
Substituição do presidente 

Nas suas ausências e impedimentos o presidente da di-
rccçao é sui:síiluído pelo vice-presid€nte. 

SECÇÃO III 

Do conselho fiscal 

Artigo 25.° 

Cosi stituíção 

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um 
vice-aresid€nte, um secretário e dois vogais, 

Artigo 26.11 

Reuniões 

O conselho fiscal reúne-se ordináriamente, uma vez por 
trimestre e, extraordinêriamente, sempre que convocado 
pelo seu presidente ou pela maioria dos seus membros. 

Artigo 27.0  

Competência 

1. Compete ao conselhd fiscal: 

e) Examinar regulamente a gestão financeira a cargo 
da direcção; 

Dar parecer sobre o relatório, contas e orçameiits 
apresentados pela direcção; 

Propor e colaborar na elaboração de normas e  re-
gulamentos; 

Considera-se eleIta a lista que obtiver a maioria abso-
luta dos votos válidamente expressos. 

Se nenhuma lista obtiver a maioria, submeter-se-á 
imediatamente, a novo sufrágio as duas listas mais votadas, 
considerando-se eleita a lista que obtiver o maior número 
de votis validamente expressos. 

Artigo 30.0 

Elegibilidade 

São elegíveis para a mesa da assembleia geral, (iirecção 
e conselho fiscal, apenas os sócios ordinários em efectividade. 

Artigo 31.1  

Incornpatbilidades 

Nenburn sécio 'aãe ser eleito pare mais do CLIS usei éegão. 

CAPÍTULO V 

Disposições diversas 

Artigo 32.0 

Renúncia e suspensão teespor(rias de unçães 

Em caso de razões ponderosas, pode o titular dos órgãos 
sociais renunciar ou suspender temporariamente õ exercíco 
das funções para que foi eleito, em carta fundamentada, 
dirigida à mesa da assembleia geral. 

Aiilgo 33° 

Alteração dos estatutos 

Emitir parecer sobre qualquer matéria de natu- 1. Os presentes estatutos só poderão ser revistos ou alte- reza económica e ou financeira, por solicitação radÕs em assembleIa geral expressamente convocada para dos outos orgãos; o efeito e mediante o voto favorável de dois terços elos 
sócios ordinários. 

Participar regularmente nas reuniões da direcção 
e sempre que o julgar conveniente, sem direito 2. As alterações serão comunicadas às autoridades com- do voto; petentes nos termos da lei e terão os efeitos previstos nos 

diplomas legais sobre as associações. 
Velar pela disciplina e pelo cumprimento dos esta- 

tutos e regulamentos da ACA; Artigo 34.1  

g) Dar parecer sobre os recursos dos processos disci-
plinares à assembleia geral; 

li) Excercer as demais funções que resultam dos pre-
sentes estatutos, dos regulamentos internos e da 
lei. 

2. O conselho fiscal pode sempre que jugar conveniente 
solicitar a presença nas suas reuniões de membros da di-
recçãi. 

Artigo 28.0  

Competência do presidente 

Compete ao presidente do conselho fiscal convocar as 
reuniões e dirigir os trabalhos deste úrgõo. 

CAPÍTULO IV 

Formação dos órgãos e incompatibilidades 

Artigo 29:0  

Eleição 

A mesa da assembleia geral, a direcção, o conselho 
fiscal são eleitos pela assembleia geral por mandato de 
dois anos. 

A eleiçãõ obedece ao princípio dia pluralidade de can-
didaturas por listas plurinominals e solidarias, em sufrágio 
livre e secreto. 

Regulamentos internos 

A a sembieia geral aprovará regulamentos internos reS-
peltante designadamente às seguintes matérias: 

a) Funcionamento da assembleia geral e dos demais 
órgãos; 

b Processo eleitoral; e 

e Regime disciplinar. 

Artigo 35o 

Dissolução 

A ACA só poderá ser dissolvida nos precisos termos 
previstos na lei e por decisão da assembleia geral, convocada 
expressarnente para o efeito, medLante o voto favorável de 
dois terço dos seus sócios ordinários, 

Artigo 36.° 

Liquidação 

Decidida a dissolução da ACA, a assembleia geral 
nomeará uma Comissãõ liquidatária, a qual compete efec-
tuar a liquidação de todos os bens da associação, nos termos 
da lei. 

O património da ACA terá o destino que a as5emb1ea 
geral decidir, 
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CAPÍTULO VI 

Disposições gerais e transitórias 

Artigo 37.0  

Fundos da ACA 

1. Constituem fundos da ACA: 

A quotização dos sócios; 

Os produtos de festas, diversões, esoectóculos e 
similares de natureza recreatva, realizaaas para 
angariação de fundos: 

Os produtos de donativos, heranças e legados; 

Os rendimentos de bens ou serviços próprios ou 
em cuja exploração participe; 

Os subsídios concedidos por entidades nacionais ou 
estrangeiras; 

O produto de empréstimo contraídos para a pros-
secução dos seus objectivos específicos; 

Quaisquer outros que lhe sejam, por qualquer 
modo atribuidos. 

2. O fundos da ACA destinam-se ao pagamento dos en-
cargos e despesas inerentes à realização dos seus Íin es-
tatutários, 

3. Para o levantamento de fundos da ACA é sempre 
necessária a assinatura do presidente da direcção, do tesou-
reiro e de um dos secretários ou seus substitutos em exer-
cícios. 

Artigo 38.0  

Formas de obrigação 

A ACA obriga-se: 

Pela assinatura cio presidente da direcção ou outros 
membros da direcção, especial e expressamente 
mandatado para o efeito; 

Pela assinatura de mantatário especal, constituí-
do pela direcção para actos específicos e de-
termtinados. 

Artigo 39.° 

Primeira reunião da assembleia geral 

A primeira assemblea geral reunir-se-á dentro de um 
mês após a publicação dos estatutos, para a eleição dos 
cargos directivos da ACA. 

Caberá à comissão dinamizadora convocar e dirigir a 
-reunião. 

São membros desta assembleia geral todos os sócios 
inscritou até ao dias anterior ao da reunião. 

Artigo 40.0  

Caros omissos 

casos omissos serãO regulados pela lei geral das as-
sociações e, subsidiariamente, por deliberaçies da as-
sembJeta geral. 

ssim o outorgaram: 

Foi a presente escritura lida em VOZ alta e clara aos 
outorgantes na presença simultânea de todos aos quais ex-
pliquei o seu conteúdo, efeito e alcance, 

Seguem-se as assinaturas. - O Notário, António Pedro 
iIva Varelfi. 

tJ16(1) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certif.co para efeitos de publicação que a presente fo-
tocópia composta de três folhas, está conforme com o ori-
ginal, extraída da eacrtura exarada de folhas 58 a 60, 
verso do livro de notas para escrituras diversas  n.° 71/B, 
deste Cartório a meu cargo, em que foi consLluída entre 
Ana Paula Simões Ramos de P.na, Ruth Isabel Simões 
Ramos de Pina, lolanda Maria Tavares Ramos de Pjna 
Raque Luís l-amos Oe Pna e Manarimba Bupaicha Smôes 
Ramos de Pina, urna sociedade ar quotas de cepnnsab)ll-
dade limitada denominada «Empresa de Manutenção de 
Infraestruturas Viárias e de Saneamento do Meio, IN-
VISA, LDA», que se regerá pelo pacto social que se Segue: 

Artigo Primeiro 

É: constituída uma sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada, denominada ((Empresa de Manutenção 
de Infraesruturas V4árias e de Saneamento do Meio, 
INVISA, LDA». 

ArtigO Segundo 

A sociedade 'em a sua sede na cidade da Praia, p0- 
denuo acrir ueiegçõe., ou qucnscuer oucras foinias de re- 
presentação em outros pontos do país. 

Artigo Terceiro 

O objecto da socieciaede é a reparação e manutenção 
das estradas e vias cio país, recolha, tratamento e incinera-
ção do lixo, recolhas de elementos poluentes. 

Artigo Quarto 

O capital social é de um mlhão de escudos, encontran-
do-se totalmente subscrito e realizado em cinquenta por 
cento, em dinheiro, representa a soma das quota3 dos 
sócios seguintes: 

Ana Paula Smões Ramos de Pina, duzentos e cin-
quenta mil escudos; 

Io1anda Tavares Ramos de Pina, cento e cinquenta 
mil escudos; 

Roque Luís Simões Ramos de Pina, cento e cin-
quenta mil escudos; 

Ruth Isabel Simáes Ramos de Pina, cento e cin-
quenta mil escudos; 

Manarimba Bupatcha Simões Ramos de Pina, tre-
zentos mil escudos. 

Artigo Quinto 

A socisdade durará par tampo indeterminado. 

Artigo Sexto 

Por de:iiberação da assembleia geral, a sociedade po-
derá aumentar o capital social uma ou mais vezes. 

Artigo Sétimo 

I. A cedência de quotas entre os sécios é livre, bas-
tando apenas uma comunicação por escrito à socredade. 

2. A cedênca de quotas a terceiros só poderá efectuar-se 
com consentimento da sociedade. 

Artigo 0tavo 

A gerência da sociedade e a sua representacao em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, é conferida 
à sócia Ana Paula Simões Ramos de Pina, que desde já 

nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar a sociedade. 

O gerente poderá delegar poderes de gestão a outro 
sócio ou a pessoa estranha à sociedade, que seja da sua 
confiança. 

Artigo Nono 

A sociedade poderá constituir procurador nos termos 
do disnoto no artigo duzentos e cinquenta e seis do Cá- 
digo Comercial vigente. 
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Artigo Décimo 

A soe-edade não poderá ser obr-gada em contra.o, 
fianças, abonações,  letras de favor e ouros documetoi 
estrnnos aos negocos soc ais, ficando o grene pesoal-
mente responsável pelos prejuízos que oaí aaverem para 
a sociedade. 

Artigo Décimo Primeiro 

A sociedade só se aiss1verá nos casos previstos na 
le., ou por vontade unanime dos sóc.os reuniaos em assem-
bleia geral paia o ele-to. 

Em caso de morte ou interdição de qualquer ds 
sócios, a soe-edaoe continua com o representante ou her-
deiro do sócio falecido ou ix1erddo, salvo se estes pre-
ferirem apartar-se da Sociedade. Nesse caso proceder-se-á 
ao ba.anço e os hedeiros ou representantes receberão o que 
se apurar pertencer-lhes, o qual será pago em prestaçoes 
trimestrais iguais e sucessivas e vencerão juros igual ao 
da taxa de ciescontos do Banco de Cabo Verde. 

Artigo Décimo Segundo 

As assembleias geras serão convocadas pela gerênc.a, por 
carta registada com aviso de recepção ou rernet-daâ por 
protocolo, com antecedênç.a mínima de quinze dias. 

Artigo Décimo Terceiro 

O ano fiscal será o civil, devendo os balanços anuais 
serem encerrados a lr4nta e um de Dezembro, e a apre-
seniação dos mesmos ter lugar até trinta de Março do 
subsequente. 

Artigo Décimo Quarto 

Os ucros apurados, serão retirados cinco por cento 
para corls.4uiçao da reserva legal, ficando o remaiies-
cente para consitu.ção de outras reservas ou para ds-
trbuição aos sócios, conforme ver a ser deliberado em 
assembieia geral. 

Artigo Décimo Quinto 

Surgindo divergências entre os sécios sobre assuntos 
dependentes de deliberações soc.as, não poderão os mes-
mos recorrer a decisão juuic.al, sem que, peviomente as 
tenham submetido a apreciação aa Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Sexto 

Em caso de litígio entre os sócios, será escolhido o 
Tribunal da Região de Pr-mcira Ciasse da Pra-a. 

Artigo Décmo Sétimo 

Para casos omissos reporta-se às leis em vigor no País. 

Cartóro Notarial da Reg ão da Praia, aos vflte e um 
dias ele Julho de ml novecentos e noventa e três. - O 

Notár:o, Antóno Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Art. 170  n° 1 .........75$00 
Cofre Geral .........8$00 
Reemboli ............80$u0 
Se- OS ... ... ... ... ... 18?00 = 141$00 

(Cento e quarenta e um escudos).-
Conferida: Reg. sob o n° 4563/93. 

(161) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certfco para efeitos de pubilcação que a prsente foto-
cópia composta de duas folhas, está conforme com o orgi-
nal, extraída da escrtura exarada de folhas 77, verso a 79 
do livro de no.as  para escrturas diversas n:° 43/C; deste  

Cartório a meu cargo, em que foi constituída entre Antônio  
Luis de Fre4as V-e-ra e Siva e Suzana de Fátma Martins 
Duarte Vieira e S,Lva, uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade lim4ada, denominada «RONDA» - Empresa de 
Protecção, Lda.. que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes: 

Artigo 1.0 

A sociedade adopta a denominação de <(RONDA» - 
Empresa de Protecçao, Lda. e terá a sua sede nesta cidade 
(ia ±'ra-a. 

Artigo 2° 

O objecto da sociedade é o da exploracão da actividade 
de Portaria e Vg- ância e Serv-ços cie Limpeza em empre-
sas e organismos pr.vados e otc.ais, bem como de qual-
qqer Outro ramo de inaútra deilberadq em Assembeia 
Geral. 

Artigo 3° 

O capal da sociedade é de duzentos e cinquenta mil 
escudos, integralmente subscr e real-zado era c.quenta 
por cento, em dinheiro, e corresponde a soma de duas 
quotas. Uma de cen1 0 e v4nte e cinco mil escudos, do sócio 
Antónto Luis de Freitas V-eira Silva e outra de igual im-
portância, de Susana de Fátima Martins Duarte Vieira e 
Slva. 

Artigo 4•0 

A gerência e a administração dos negócios sociais fi-
cam a cargo do sócio Antón.o Luis de Freitas Veira e Si l-
va, desde já nomeado gerente, com ou sem remuneraçâ, 
conforme a assembleia-geral deliberar. 

Para sociedade se con»:derar obrigada será necessária 
a intervenção e ou a assinatura do sócio gerente. 

Nos actos de mero expediente, bastará a assinatura 
do sóc o-gerente, António Luis de Freitas Vieira e Silva, 
ou pessoa em quem delegar. 

Artigo 5•0 

A sociedade poderá constitur mandatários nos termos 
do parágrafo único do artigo único duzentos e cinqeunta e 
seis do cód go comercial em vigor, para a prática de certos 
e determinados actos. 

Artigo 6.0 

A cessão de quota, enire sócios, é livre; mas a estranhos 
só é permtda o corzsenlmento da sociedade. 

Artigo 7,0 

As reuniões da Assembiea Geral sempre que a lei 
não exija outras formalclades, e prazos, serão convocadas 
por carta registada, dirigda aos sócios, com antecedên-
cia mínima de qu1 nze dias. 

Artigo 8.0 

Em todos os casos omissos regulamentarão as disposi-
ções legas apLcáves, em v gor na República de Cabo 
Verde. 

Cartóro Notarial da Regiõo da Praia, aos vinte e seis 
de Julho do mil novecentos e noventa e três. O Notáro, 
António Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Art. 17° ri.0  1 .........7500 
Cofre Geral .........8$00 
Reembolso ............30$00 
Selos ...............18$00 = 131$00 

(Cento e trinta e um escudos) - Con-
ferida. Registada sob o n.° 4701/93. 

(162) 
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Cartório Notarial da Região de a  Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

CertifIco, narrativamente que por escritura de 12 de Maio 
de 19.93, lavrada de folhas 11. 12v.0  do livro de notas para 
escrituras diversas a; 48, deste Cartório, foi entre os se-
nhores: José Augusto da Silva e António Ribeiro Nascimento, 
consttuida uma sociedade comercial por quotas denominada 
«ANJD —Distribuidora, Ld.» com o capital social de cinco 
milhões de, escudos e Que rege nos termos dos artigos seguin-
tes. 

Artigo 1.' 

A siciedade adopta a denominação ANJD, Distribui-
dora, L.da. 

Artigo 2.° 

A sociedade tem a sua séde no Mindelo, podendo, me-
diante deliberação dos sécios, criar agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação noulroz pontos 
do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 3° 

A sociedade tem por objecto o comércio geral de impor-
tação e exportação e a venda a grosso e a retalho. 

Artigo 4° 

A sociedade, mediante deliberação da assembleia geral, 
pôderá dedicar-se a outras actividades a fins, complemen-
tares ou conexas com seu objecto e participar na consti-
tuição de outras empresas e sociedades. 

Artigo 5 

O capital social, realizado em mais de cinquenta por 
cento, é de cinco milhões, de escudos e  çorresponle à soma 
de duas quotas, iguais, de dois milhões e quinhentos mil 
escudos, pertencendõ uma a cada um dos sócios, José Au-
gusto da Silva e António Ribeiro Nascimento. 

único -0 capital social diferido será realizado no prazo 
de cinco meses a contar do registo da sociedade 

Artigo 6.10  

1.-  A ce5saO de quotas entre os sócos é livre, 

2. A cessão de quotas a favor de terceiros só poderá 
efectuar-se cõm o consentimento da sociedade, que goza 
do dreito de preferência. 

Artigo 7.° 

A administração e a representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, a cargo de um gerente, que for eleito 
em assembleia geral, com dispensa de caução. 

Artigo 8.° 

A sociedade não se obriga em contratis, fianças, letras 
de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos 
seus fins sociais, ficando a gerência responsável pelos pre-
juízos que daí advierem para a sociedade. 

Artigo 9.° 

As assembleias gerais serão convocadas por carta regis-
taPa com antecedência mínima de trinta dias. 

Artigo 10.0 

O ano social é o civil e o balanço referente a trinta e 
um de Dezembro e será apresentado para aprovação pela 
assembleia geral até trinta e um de Março dá ano seguinte, 

Artigo 11.° 

A sociedade dissolve-se nos casos e termos previstos na 
lei Ou por vontade unânime dos sócios reunidos em assem-
bleia geral para o efeito. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, em Mindelo, aos 19 de Maio de 1993. A notária, 
Ana Paula Morais Matos 

(163) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


